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CONSTITUIÇÃO
DA

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

....................................................................................................................................................

TÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

....................................................................................................................................................

CAPÍTULO IV
DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA

....................................................................................................................................................

Seção III
Da Advocacia e da Defensoria Pública

Art. 133. O advogado é indispensável à administração da justiça, sendo inviolável
por seus atos e manifestações no exercicio da profissão, nos limites da lei.

Art. 134. A Defensoria Pública é instituição essencial à função jurisdicional do
Estado, incumbindo-lhe a orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos
necessitados, na forma do art. 5º, LXXIV.

Parágrafo único. Lei complementar organizará a Defensoria Pública da União e
do Distrito Federal e dos Territórios e prescreverá normas gerais para sua organização nos
Estados, em cargos de carreira, providos, na classe inicial, mediante concurso público de
provas e títulos, assegurada a seus integrantes a garantia da inamovibilidade e vedado o
exercício da advocacia fora das atribuições institucionais.
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DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho.

....................................................................................................................................................

TÍTULO VIII
DA JUSTIÇA DO TRABALHO

....................................................................................................................................................

CAPÍTULO VII
DAS PENALIDADES

....................................................................................................................................................

Seção III
De outras Penalidades

....................................................................................................................................................

Art. 731. Aquele que, tendo apresentado ao distribuidor reclamação verbal, não se
apresentar, no prazo estabelecido no parágrafo único do art. 786, à Junta ou Juízo para fazê-
lo tomar por termo, incorrerá na pena de perda, pelo prazo de 6 (seis) meses, do direito de
reclamar perante a Justiça do Trabalho.

Art. 732. Na mesma pena do artigo anterior incorrerá o reclamante que, por 2
(duas) vezes seguidas, der causa ao arquivamento de que trata o art. 844.

Art. 733. As infrações de disposições deste Título, para as quais não haja
penalidades cominadas, serão punidas com a multa de 3 (três) a 300 (trezentos) valores
regionais de referência, elevada ao dobro na reincidência.

* Art. 733 com redação conforme a Lei nº 7.855, de 24/10/1989.
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TÍTULO X
DO PROCESSO JUDICIÁRIO DO TRABALHO

....................................................................................................................................................

CAPÍTULO II
DO PROCESSO EM GERAL

....................................................................................................................................................

Seção II
Da Distribuição

....................................................................................................................................................

Art. 786. A reclamação verbal será distribuída antes de sua redução a termo.
Parágrafo único. Distribuída a reclamação verbal, o reclamante deverá, salvo

motivo de força maior, apresentar-se no prazo de 5 (cinco) dias, ao cartório ou à secretaria,
para reduzi-la a termo, sob a pena estabelecida no art. 731.
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Art. 787. A reclamação escrita deverá ser formulada em 2 (duas) vias e desde
logo acompanhada dos documentos em que se fundar.
..................................................................................................................................................

Seção IV
Das Partes e dos Procuradores

Art. 791. Os empregados e os empregadores poderão reclamar pessoalmente
perante a Justiça do Trabalho e acompanhar as suas reclamações até o final.

§ 1º Nos dissídios individuais os empregados e empregadores poderão fazer-se
representar por intermédio do sindicato, advogado, solicitador, ou provisionado, inscrito na
Ordem dos Advogados do Brasil.

§ 2º Nos dissídios coletivos é facultada aos interessados a assistência por
advogado.

Art. 792. Os maiores de 18 (dezoito) e menores de 21 (vinte e um) anos e as
mulheres casadas poderão pleitear perante a Justiça do Trabalho sem a assistência de seus
pais, tutores ou maridos.
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LEI Nº 5.584, DE 26 DE JUNHO DE 1970

Dispõe sobre Normas de Direito Processual do Trabalho,
Altera Dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho,
Disciplina a Concessão e Prestação de Assistência
Judiciária na Justiça do Trabalho, e dá outras
Providências.

....................................................................................................................................................

Art. 15. Para auxiliar no patrocínio das causas, observados os artigos 50 e 72 da
Lei nº 4.215, de 27 de abril de 1963, poderão ser designados pelas Diretorias dos Sindicatos
Acadêmicos de Direito, a partir da 4ª Série, comprovadamente matriculados em
estabelecimento de ensino oficial ou sob fiscalização do Governo Federal.

Art. 16. Os honorários do advogado pagos pelo vencido reverterão em favor do
Sindicato assistente.
 ...................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................
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ENUNCIADOS DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

TST Enunciado nº 219
Na Justiça do Trabalho, a condenação em honorários advocatícios, nunca

superiores a 15% (quinze por cento), não decorre pura e simplesmente da sucumbência,
devendo a parte estar assistida por sindicato da categoria profissional e comprovar a
percepção de salário inferior ao dobro do mínimo legal, ou encontrar-se em situação
econômica que não lhe permita demandar sem prejuízo do próprio sustento ou da respectiva
família.

TST Enunciado nº 220
Atendidos os requisitos da Lei nº 5.584-70, são devidos os honorários

advocatícios, ainda que o sindicato figure como substituto processual.
*cancelado pela Resolução TST nº 55, de 11-04-1996, face sua incompatibilidade com o

Enunciado nº 310.
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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

RESOLUÇÃO Nº 55/96

CERTIFICO E DOU FÉ que o Egrégio Órgão Especial do Tribunal Superior do
Trabalho, em Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do Ex.mo Senhor Ministro-
Presidente, José Ajuricaba da Costa e Silva, presentes os Ex.mos Srs. Ministros Orlando
Teixeira da Costa, Ermes Pedro Pedrassani, Wagner Pimenta, Almir Pazzianotto, Ursulino
Santos, José Luiz Vasconcellos, Francisco Fausto, Cnéa Moreira, Manoel Mendes, Vantuil
Abdala, Armando de Brito, Thaumaturgo Cortizo, Galba Velloso, Valdir Righetto e o Ex.mo
Sr. Subprocurador-Geral do Trabalho, Dr. Ives Gandra da Silva Martins Filho, ao examinar
o Incidente de Uniformização de Jurisprudência suscitado no Processo nº TST-IUJ-E-RR-
4.836/89.5, oriundo da Egrégia Seção de Dissídios Individuais do Tribunal Superior do
Trabalho, RESOLVEU, por unanimidade, cancelar o Enunciado nº 220 da Súmula de
Jurisprudência predominante no Tribunal em razão de incompatibilidade com o Enunciado
nº 310.

Sala de Sessões, 11 de abril de 1996.

LUZIA DE ANDRADE COSTA FREITAS
Diretora da Secretaria-Geral de Coordenação Judiciária


